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O que ocorreu com a imunidade profissional do advogado? 

 

 

 

Uma pergunta repetida durante todo o ano de 2023: O que ocorreu com a 

imunidade profissional do advogado? A imunidade profissional do advogado estava prevista 

na redação primitiva do Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei 8906/94). Entre as 

prerrogativas da advocacia, estabelecia o antigo art. 7º, § 2º que “O advogado tem imunidade 

profissional, não constituindo injúria, difamação ou desacato puníveis qualquer manifestação 

de sua parte, no exercício de sua atividade, em juízo ou fora dele, sem prejuízo das sanções 

disciplinares perante a OAB, pelos excessos que cometer”. 

Em relação a esse parágrafo, há várias considerações importantes que devem ser 

esclarecidas. Em primeiro lugar, registre-se que o Supremo Tribunal Federal (STF) ao julgar 

ação direta de inconstitucionalidade (ADI) n. 1127-8, em 2006, declarou inconstitucional a 

previsão de imunidade profissional em relação ao crime de desacato do art. 331 do Código 

Penal (CP). Isto significa tecnicamente que não existe o exercício regular de direito para 

excluir a ilicitude desse tipo. 

Em segundo lugar, observa-se que a redação primitiva não previa imunidade 

profissional em relação ao crime de calúnia do art. 138 do CP. Sim, o advogado pode ser 

incriminado por calúnia. Por essa razão, ele deve se revestir de inúmeras cautelas antes de 

fazer uma imputação criminal a alguém. Deve produzir provas para constatar que o fato 

ocorreu ou que, pelo menos, há uma dúvida bastante razoável sobre a sua ocorrência, para 

afastar o qualquer responsabilidade pela falsidade. Outro dever é receber do cliente uma 

procuração com o poder especial para fazer a imputação criminal para não cometer a infração 

disciplinar do art. 34, XV da Lei 8906/94, com pena de censura. 

Em terceiro, lugar, verifica-se que a imunidade profissional não é uma franquia 

para se praticar ilimitadamente difamação ou injúria. A parte final do parágrafo deixa claro 

que o advogado poderá responder pelos excessos que cometer perante a OAB. Trata-se da 

infração disciplinar do art. 36, II, da Lei 8906/94, punível com censura. Afinal, viola-se 

preceito do Código de Ética e Disciplina da OAB, de 2015, com o descumprimento do dever 

de urbanidade previsto nos seus artigos 27 e 28. 

Ocorre que foi publicada a Lei 14365, em 2022, cuja ementa estabelece que: 

“Altera as Leis nºs 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da Advocacia), e 13.105, de 16 de 

março de 2015 (Código de Processo Civil), e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
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(Código de Processo Penal), para incluir disposições sobre a atividade privativa de advogado, 

a fiscalização, a competência, as prerrogativas, as sociedades de advogados, o advogado 

associado, os honorários advocatícios, os limites de impedimentos ao exercício da advocacia e 

a suspensão de prazo no processo penal”. 

Entre as alterações feitas, é estarrecedor constatar que o legislado revogou 

acidentalmente a imunidade profissional do advogado. Sim, é verdade, a redação atual da Lei 

8906/94 consta que o § 2º foi revogado. Há inúmeras notícias sobre esse incidente legislativo 

nos meios de comunicação social. Ocorre que o ano de 2023 encerrou-se, sem um resultado 

efetivo da correção desse erro. Não há como negar que bastaria a OAB somar esforços com o 

presidente da República para a edição de uma medida provisória com força de lei a fim de 

restabelecer urgentemente o texto legal. Aliás, esse seria o único caminho célere para resolver 

essa imperícia do legislador. 

Enfim, se servir de consolo para a advocacia, há apenas uma exclusão do crime de 

difamação e injúria no art. 142, I, do CP, cujo alcance está longe de ser o mesmo da 

imunidade profissional perdida. 

Pouso Alegre, 15 de julho de 2024. 

 

CRISTIANO THADEU E SILVA ELIAS 

Editor Titular 
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